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APRESENTAÇÃO 

O IPEA elegeu a temática do Desenvolvimento Brasileiro – em suas mais importantes 
dimensões de análise e condições de realização – como o mote principal de suas 
atividades e projetos. Busca-se, com isso, retomar algo perdido desde os anos de 
inflação e crise, mas fundamental para qualquer país que almeje desenvolver-se: 
construir estratégias de desenvolvimento nacional em diálogo com atores sociais. 
Trata-se de projeto sabidamente ambicioso e complexo, mas indispensável para 
fornecer ao Brasil conhecimento crítico à tomada de posição frente aos desafios da 
contemporaneidade nacional e mundial.  

Para tanto, foram delineados, de acordo com essa temática, sete eixos de atuação 
e pesquisa norteadores das atividades finalísticas do IPEA, a saber: 

• Inserção internacional soberana; 

• Macroeconomia para o pleno emprego; 

• Fortalecimento do Estado, das instituições e da democracia; 

• Estrutura produtivo-tecnológica avançada e regionalmente articulada; 

• Infra-estrutura e logística econômica, social e urbana; 

• Proteção social, direitos e oportunidades; 

• Sustentabilidade ambiental. 

A escolha da temática tem por objetivos primordiais: 

1. enfatizar as atividades de planejamento de médio e longo prazo, propondo 
reflexões e diretrizes para o desenvolvimento econômico e social do país; 

2. aprofundar a formulação, elaboração, acompanhamento e avaliação de 
políticas públicas;  

3. apoiar a realização dos principais projetos e atividades governamentais, 
auxiliando na implementação de estratégias abrangentes e integradas;  

4. criar novas metodologias de pesquisa e dar destaque ao estudo daquelas 
aplicadas em outros países; e 

5. desenvolver sistemas de avaliação de políticas públicas com ênfase nos 
processos de inclusão social e de redução das desigualdades.  

Frente a tamanhos desafios que estão colocados para a instituição, o Ipea vem 
realizando uma série de ações que vão desde o tratamento multidisciplinar dos temas 
pesquisados até a realização de um grande projeto denominado Perspectivas do 
Desenvolvimento Brasileiro. Este projeto pretende direcionar as preocupações do 
Instituto para a problemática do desenvolvimento nacional e seus desafios. Sua amplitude 
alcança estudos sobre os eixos delineados acima, a realização de cursos temáticos e sobre 
ferramentas de planejamento e avaliação e, ainda, a realização de um ciclo de seminários 
bimestrais sobre pontos fulcrais ao desenvolvimento do país. Esse ciclo, chamado 
”Desafios e Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro” pretende ser uma plataforma de 
reflexão sobre as exigências e as oportunidades do desenvolvimento brasileiro, o que, para 
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tanto, chama a colaboração de grandes nomes do pensamento nacional, debatendo 
assuntos de relevância estratégica para o país. 

O primeiro seminário, “Perpectivas para o Brasil no Cenário Internacional”, 
realizado em abril de 2008, contou com a presença do economista Paulo Nogueira 
Batista Júnior e dos embaixadores Rubens Ricupero e Flávio Helmold Macieira. 

Rubens Ricupero chama atenção para grandes movimentos de longo prazo que 
afetam diretamente nosso futuro. A questão energética, marcadamente as descobertas 
de petróleo no país, os problemas oriundos do aquecimento global e, por fim, a 
transição demográfica no Brasil e no mundo. Suas preocupações revelam que, ou nos 
preparamos devidamente para esses mega-fenômenos ou perderemos oportunidades e 
mesmo enfrentaremos crises. 

Paulo Nogueira Batista Junior observa que as chamadas economias emergentes vêm 
ganhando espaço significativo no âmbito internacional e chama atenção para essa nova 
configuração de poder que se delineia. Brasil, Rússia, Índia e China têm, pelo seu 
desempenho econômico, suas considerações cada vez mais ouvidas, e hoje não se pensa 
em acordos internacionais sem a participação dos BRICs. Todavia, esse quadro de 
destaque internacional destoa da visão que os brasileiros têm de si mesmos e do país que 
constroem. Segundo o economista, a despeito do pessimismo que impera internamente, 
o país está mais forte, é bem visto e tem um futuro promissor a ser construído. 

Por sua vez, Flavio Helmold Macieira expõe os grandes desafios e avanços da 
diplomacia brasileira em meio às transformações recentes do quadro mundial. 
Contudo, sua fala chama antes a atenção para a necessidade de o Brasil ser 
internamente forte, coeso e justo para melhor posicionar-se mundialmente. Só a 
partir daí é que o país poderá reivindicar participação maior nos fóruns e debates 
internacionais e ser pró-ativo em favor dos seus interesses. No fim, fica claro que o 
cerne de todo o esforço deve ser o desenvolvimento, único caminho capaz de levar o 
Brasil a transitar da Periferia para o Centro da economia e do poder mundial.  

Em suma, os conferencistas tratam da importância do Brasil no cenário 
internacional, enfatizando que o país conta com uma diversidade de recursos 
próprios que favorecem sua posição enquanto global player. Contudo, apontaram 
também a deficiência do país na elaboração de um projeto para o futuro. Nesse 
sentido, o planejamento de longo prazo, baseado em estudos e pesquisas em temas 
estratégicos, como infra-estrutura e matriz energética, configura-se como grande 
desafio a ser enfrentado.  

O segundo seminário, “Desenvolvimento, Estado e Sociedade: as relações 
necessárias, as coalizações possíveis e a institucionalidade requerida”, ocorrido em 
junho de 2008, contou como palestrantes com o cientista político Marco Aurélio 
Nogueira e o sociólogo Francisco de Oliveira. Ambos tiveram como desafio refletir 
sobre as condições e as possibilidades de articulação entre o social, o político e o 
econômico para a construção de um projeto democrático de desenvolvimento. 

Marco Aurélio Nogueira destacou que, após o esgotamento dos modelos 
desenvolvimentistas dos anos 50 e 60, baseados na corrida pelo alcance dos índices 
econômicos dos países desenvolvidos, um projeto de desenvolvimento com 
sustentabilidade terá obrigatoriamente que levar em consideração o social. Em sua 



 

SEMINÁRIO V: MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA 7 
 

visão, uma espécie de pacto torna-se um elemento central e estratégico para a sua 
viabilidade e legitimidade. Nogueira alerta, no entanto, que a fragmentação do social e 
a crise da esquerda alijaram a sociedade dos canais tradicionais de expressão do 
descontentamento, tornando o vínculo entre o Estado e a sociedade ainda mais frágil. 

Dessa maneira, para tornar-se exeqüível, um projeto de desenvolvimento deverá 
pensar também em maneiras de formar coalizões e colocar os pedaços estanques da 
sociedade em comunicação. Em outras palavras, as novas formas de institucionalidade 
que surgirão com os projetos de desenvolvimento deverão levar em consideração e 
reconhecer as novas formas de organização e sociabilidade daquilo que Nogueira 
denomina, parafraseando Zygmunt Bauman, de “vida líquida”. 

Francisco de Oliveira, por sua vez, chama a atenção para as dimensões e a 
dificuldade do projeto que o IPEA se colocou. Ele faz questão de enfatizar que 
planejar políticas públicas ligadas ao desenvolvimento não é uma tarefa fácil, e nem 
sempre é suficiente, pois planejar significa fazer escolhas ou, em suas palavras, 
discriminar. Em sua visão, em certo momento de nossa história, o Estado brasileiro 
optou por um paradigma de desenvolvimento baseado num modelo simples, com o 
objetivo de prover subsistência à população.  

Embora tenha surtido efeitos consideráveis, o problema desse modelo, segundo o 
sociólogo, é que, quando bem sucedidas, tais políticas passam a sustentar e não mais a 
eliminar a pobreza, mantendo parte da população em níveis ínfimos de sobrevivência. 
Para Francisco de Oliveira, no entanto, o Estado e a sociedade não podem renunciar 
ao desejo de ir além desse patamar. Ele conclui alertando que um projeto de 
desenvolvimento para o nosso tempo, e para a complexidade de nossa sociedade, deve 
avançar em relação às conquistas civilizatórias já atingidas. 

As reflexões de Marco Aurélio Nogueira e Francisco de Oliveira destacam a 
necessidade do estabelecimento de novos canais de entendimento entre Estado e 
sociedade para além das estruturas dos partidos políticos. Ou seja, formas de 
institucionalidade que consigam traduzir as expressões da imaginação social e seus 
anseios em relação à direção e ao caráter dos projetos de desenvolvimento. Conforme 
sugerem, a complexidade do cenário no qual tais projetos se apresentam hoje exige uma 
reestruturação da relação entre Estado e sociedade que tenha maior mobilidade, mais 
flexibilidade e que seja igualmente complexa. 

O terceiro seminário, “Redemocratização, arranjos partidários e pactos políticos: 
desafios à construção das instituições e da cidadania no Brasil” aconteceu em agosto de 
2008, contando com as presenças de Fábio Wanderley Reis, Rachel Meneguello, Carlos 
Ranulfo e Maria Célia Paoli. O objetivo do evento foi discutir o papel dos arranjos 
partidários e alianças políticas no cenário brasileiro atual. Além disso, buscava-se fazer um 
balanço crítico do processo de redemocratização do Brasil e de construção da cidadania, 
tendo em vista sua importância para ampliação da coesão social e, conseqüentemente, 
para uma institucionalidade que favoreça o desenvolvimento. 

O primeiro palestrante, Fábio Wanderley Reis destacou em sua intervenção o 
hiato existente entre os aspectos institucionais da dinâmica política e os seculares 
conflitos distributivos ainda não resolvidos da sociedade brasileira. Evocando a 
imagem da Belíndia, criada em 1974 pelo economista Edmar Bacha, Reis afirma que 
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essa configuração social, que opõe a elite dirigente e partidária de um lado, e o “povo” 
de outro, acaba por colocar em xeque a credibilidade do próprio sistema político. E 
essa contraposição, por sua vez, se traduz numa visão extremamente negativa do 
processo eleitoral.  

Apesar disso, o autor vê como importante a atual relação existente entre o 
avanço da democracia e a redistribuição, na qual candidatos e partidos (não só no 
Brasil, como na América Latina) têm sido obrigados a se comprometer com 
programas de maior penetração social, como o Bolsa-Família e outros, para tornarem-
se atores relevantes no jogo político.  

A análise de Rachel Meneguello centra-se no jogo político que está na base do 
presidencialismo de coalizão, e no que ela considera ser seu paradoxo. Por um lado, a 
autora traz dados importantes sobre a construção histórica do sistema de negociações 
no qual se apóiam os acordos políticos. Ela destaca a lógica e a estabilidade desse 
sistema que, em sua visão, funciona bem no sentido de proporcionar condições 
adequadas à produção da governabilidade. Por outro lado, no entanto, ela faz notar 
que, a despeito da consolidação da democracia, da estabilidade e regularidade das 
eleições em todos os níveis, existe um alto grau de desconfiança por parte dos 
cidadãos em relação aos agentes políticos e às instituições representativas. 

Carlos Ranulfo, por sua vez, analisa a institucionalidade do processo decisório 
no Brasil, a partir da configuração do cenário partidário de hoje. O autor constata a 
crescente formação de certo bipartidarismo, especialmente no período posterior a 
1994, quando um novo consociativismo emerge tendo o PMDB como fiel da 
balança. Uma das forças desse sistema bipartidário seria formado, em sua opinião, por 
um campo de centro-esquerda, mais heterogêneo e com menor capacidade de 
negociação; e um segundo campo, formado por forças de centro-direita, mais 
homogêneo e, portanto, mais capaz de formar maiorias parlamentares. Para Ranulfo, 
essa configuração do poder dificilmente poderá proporcionar as alianças necessárias 
para importantes reformas que deveriam ser realizadas no país, sugerindo que um 
maior diálogo entre essas duas forças, seria benéfico para alguns dos importantes 
desafios que o país enfrentará no futuro.  

Já Maria Célia Paoli destaca a visão do cidadão em sua relação com a política 
instuticionalizada. Em sua perspectiva, há sim uma grande rejeição popular não só à 
política (no seu aspecto institucional), mas também uma forte crítica ao judiciário 
(que é percebido como um agente político também). Contudo, ela chama a atenção 
para o fato que a política, em seu sentido mais amplo, sobretudo no que tange à 
concepção dos movimentos sociais, passa por outro caminho que não a 
institucionalidade. E, embora muitas lutas e reivindicações acabem ao longo do 
tempo sendo incorporadas à institucionalidade estatal e afastando a participação 
direta, tais movimentos foram e continuam sendo os protagonistas da abertura de 
novos espaços de participação, de novas questões socialmente relevantes, e de uma 
nova agenda pública de demandas. 

As intervenções ocorridas no seminário mostram uma diversidade de 
entendimentos sobre a institucionalidade política no cenário da redemocratização. 
Mas os pontos convergentes mostram que os arranjos partidários necessários ao 
funcionamento do nosso presidencialismo de coalizão, embora efetivo, nem sempre 



 

SEMINÁRIO V: MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA 9 
 

produz efeitos salutares. Além disso, a heterogeneidade dos campos políticos 
dominantes manda sinais pouco claros para a sociedade que, às vezes, não 
compreende e, outras vezes, não aceita determinadas estratégias, acordos ou alianças 
para a formação das maiorias parlamentares. Por isso, embora o sistema político 
brasileiro tenha se estabilizado e se expandido desde a redemocratização, há uma 
percepção por parte de todos os participantes do evento que há um crescente abismo 
e uma sensação de falta de identidade entre as instâncias representativas e a sociedade 
que ela deveria representar. 

O quarto seminário, “Vinte anos da Constituição Federal (1988/2008): avanços 
e desafios para as políticas públicas e o desenvolvimento nacional”, ocorrido em 
outubro de 2008, aproveitou o marco dos vinte anos da Constituição Federal para 
revisitar o projeto econômico e social inscrito na Carta Magna. O objetivo era refletir 
sobre seus avanços e limites, além de reavaliar os horizontes ali colocados para a 
promoção de políticas públicas e do próprio projeto de desenvolvimento nacional. 
Para tratar destas questões, participaram do evento Plínio de Arruda Sampaio, Aloísio 
Teixeira, Raphael de Almeida Magalhães e Gilberto Bercovici. 

Plínio de Arruda Sampaio enfatizou que uma avaliação correta da Constituição 
depende de uma compreensão adequada dos processos políticos e econômicos que a 
antecederam e que levaram à necessidade de formação de um novo pacto nacional. A 
partir de um relato complexo, ele narra a história da decomposição do regime militar 
e das forças que o apoiaram, o momento de efervescência das forças populares, com 
os avanços e retrocessos durante os debates parlamentares, até a desfiguração do texto 
de 1988, com as inúmeras emendas que ameaçam seu projeto original. Por fim, ele 
elenca uma série de capítulos que, em sua visão, constituiriam algumas das conquistas 
válidas ainda hoje. 

Aloísio Teixeira tentou reconstituir, a partir do texto original, uma espécie de 
ossatura básica da Constituição. Seu objetivo foi tentar compreender que tipo de 
Estado e de sociedade ela vislumbrava no momento de sua promulgação. Em sua 
proposta de avaliação, Teixeira destaca imensos avanços, como o da descentralização 
das decisões orçamentárias, a instituição do princípio do planejamento, o 
estabelecimento do mercado interno como patrimônio nacional, a proposta de 
integração do Brasil com seus vizinhos sul-americanos, dentre outros. O Estado 
delineado pela Constituição de 1988 era, na visão de Teixeira, democrático, nacional, 
descentralizado e tinha como missão a promoção da justiça social. O ponto negativo 
dessa história é que ela se desenrolaria justamente em um ambiente extremamente 
desfavorável, caracterizado por um ajuste estrutural da economia internacional (que 
geraria taxas ínfimas de crescimento) e de retração das forças populares em 
decorrência do refluxo do movimento operário. E esse cenário já não proporcionava 
mais espaço para a sustentação de um projeto político com tais características.  

Raphael de Almeida Magalhães faz um relato histórico importante e minucioso 
da construção do capítulo da seguridade social na Constituição, período no qual foi 
Ministro da Previdência. Em sua intervenção ele proporciona um entendimento claro 
das dificuldades políticas, dos avanços e recuos, e das complicadas negociações que 
estiveram na base da construção de um sistema que, em sua visão, foi um dos mais 
importantes e justos instituídos pela Carta Magna. 
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Gilberto Bercovici analisa a Constituição Federal de 1988 à luz da teoria 
constitucional. Refutando a tese de que esta seja uma Constituição que coloca 
obstáculos ao desenvolvimento econômico e social, e gera instabilidade política, o 
autor mostra como seu modelo é consoante com o de outras constituições do período 
de redemocratização que se caracterizam por ter absorvido muitas das demandas dos 
grupos sociais populares, isto é, aqueles grupos que conquistaram espaço político e 
representatividade no século XX. Em sua avaliação, a Constituição brasileira 
expressou também boa parte de um projeto nacional de desenvolvimento criado entre 
os anos de 1930 a 1950, e que se concretizou tanto no capítulo da ordem econômica, 
quanto no estabelecimento dos direitos sociais. Bercovici conclui de forma otimista, 
sugerindo que, à despeito de todas as reformas instituídas pelos últimos governos, o 
seu esqueleto (de caráter predominantemente social-democrata, segundo ele) ainda 
sobrevive devido à sua legitimidade.  

Por fim, as avaliações sobre a Constituição de 1988, realizadas pelos autores 
acima foram unânimes em considerá-la um instrumento essencial no processo de 
redemocratização, e no enfrentamento da dívida social que o modelo de 
desenvolvimento brasileiro do século passado havia criado. Outro ponto que une as 
avaliações é a percepção do enorme retrocesso que significou muitas das reformas e 
emendas realizadas desde sua promulgação. Mas, embora tenham retirado 
importantes conquistas, grande parte dos direitos ali inaugurados parecem ter se 
integrado ao imaginário social de forma consistente. 

O quinto seminario, “Mìdia e poder: a construção da vontade coletiva”, 
ocorrido em dezembro de 2008, procurou refletir sobre o papel da imprensa na 
formação de um ambiente favorável ao crescimento e ao aprofundamento da 
democracia. A mídia se constitui não apenas como instrumento que media a 
comunicação, mas ela é também um ator político influente e um agente econômico 
relevante. Em segundo lugar, assistimos ao crescimento constante de redes 
alternativas de comunicação via internet, que são dinâmicas e ideologicamente mais 
diversificadas que a chamada “grande mídia”, e cujas conseqüências para os debates 
de grande relevância nacional precisa ser compreendida. Para tanto, o IPEA contou 
com a colaboração de Franklin Martins, Tereza Cruvinel e Luís Nassif. 

Franklin Martins procurou relativizar o poder da mídia lembrando que, a 
despeito de sua imensa capacidade de convencimento, ela ainda está sujeita aos 
limites que as sociedades democráticas lhes impõem. Em sua visão, há uma dimensão 
da interação entre a imprensa e a opinião pública que é geralmente desprezada. Para 
ele, assim como a imprensa forma o leitor por meio de uma linha editorial que o 
atrai, o leitor, por sua vez, refaz seus hábitos e preferências de leitura à medida que 
deixa de se identificar com determinadas abordagens. Quando essa falta de sintonia 
entre o público e os veículos de comunicação começa a se traduzir na queda das 
vendas, o leitor força as revistas e jornais a repensarem seus rumos. E é esse jogo que 
permite, em sua opinião, que a sociedade equilibre a relação de forças quando a 
imprensa abusa de seu poder. 

Tereza Cruvinel, por sua vez, chama a atenção para a importância da 
radiodifusão (rádio e TV) no Brasil diante de outros meios (como a internet, por 
exemplo). Ela alerta ainda para as significativas mudanças que o fortalecimento de 
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uma rede pública de televisão, assim como a introdução da TV digital, trará para a 
dinâmica da relação entre mídia e sociedade e sua democratização. Para ela, a função 
da TV pública, longe de ser um canal governamental, deverá ser a de incentivar e 
garantir espaços para a exposição da pluralidade de opiniões, e de expressões culturais 
excluídas das grandes redes comerciais.  

Finalizando o seminário, Luís Nassif fez uma minuciosa análise do percurso da 
imprensa brasileira das duas últimas décadas, e da transformação da lógica da 
informação na era dos blogs. Por um lado, o autor faz uma crítica contundente ao 
que ele caracteriza como a submissão da lógica jornalística da construção e da 
divulgação da notícia à lógica da mercadoria. E, por outro, exemplifica, a partir de 
sua própria experiência, como a dinâmica dos blogs consegue superar as tradicionais 
barreiras da autoridade jornalística ao permitir que o leitor participe da produção da 
notícia. 

A reflexão realizada pelos autores acima aponta, portanto, para duas visões 
complementares sobre as relações entre mídia, poder e sociedade com vistas ao 
aumento da qualidade de nossa democracia. Uma das visões destaca o poder do 
cidadão enquanto consumidor da informação, que manifesta sua discordância em 
relação a um determinado veículo de comunicação mudando suas preferências de 
leitura, e fazendo-se ouvir pela via econômica. A outra visão destaca a inerente 
vinculação no Brasil entre a chamada grande mídia, concentrada em grandes grupos 
de comunicação, e interesses políticos específicos. Nessa dimensão da assimetria entre 
a sociedade e a mídia, o equilíbrio e a busca por notícias confiáveis e qualificadas para 
a formação da opinião devem ser realizados com a regulação da radiodifusão, e da 
participação em redes alternativas e mais interativas de informação.  
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MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA I* 

Franklin Martins1 

A A discussão sobre mídia e poder é uma das mais recorrentes entre os jornalistas. 

Talvez seja uma das discussões mais apaixonantes para o público (leitores, 

telespectadores, ouvintes etc.) que sente o poder que a imprensa tem. Muitas vezes, 

no entanto, o público não sabe o poder que tem sobre a imprensa e a julga muito 

mais poderosa do que ela realmente é. E estes se julgam muito mais fracos do que 

definitivamente são diante da imprensa.  

A primeira questão que acho importante destacar é que a mídia não é uma criação do 

poder (ao menos na sociedade democrática). Ela não é uma criação do Estado. Não é 

o governo que cria a mídia. Quem cria a mídia é a sociedade. Evidentemente, no caso 

das estações de rádio e televisão há a ocupação de um bem público por meio de 

concessões. Mas, se olharmos os jornais e revistas são pessoas, grupos e associações 

que decidem fundar um jornal, e que o mantém ou o liquidam.  

Portanto, não é o poder que cria a imprensa. Embora possa ser assim em alguns 

lugares, é a sociedade democrática que cria, mantém e faz a imprensa ir para frente e 

para baixo.  

Aparentemente, a imprensa é uma coisa poderosa, que registra tudo.  Mas se nos 

distanciarmos uns 10 ou 15 anos, veremos que a imprensa não está com essa bola 

toda que, muitas vezes, ela se atribui, como achar que está acima do bem e do mal, 

acima dos leitores, que faz a pauta da sociedade, que determina para onde vai a 

sociedade. Ela não tem esse poder todo que imagina.  

Há quem diga que ela é o quarto poder. Mas, sinceramente, existe apenas um poder, 

que é o poder do Estado, que se divide ali no Executivo, Legislativo e Judiciário. Fora 

disso, há quem debata sobre quem faz isso, quem faz aquilo, quem dá notícia. Mas 

isso não é poder, pois ele atua nas franjas do poder, e por fora dele. É claro que ele 

influencia a política, a disputa na sociedade. Mas, ele não é o poder, ele não tem o 

poder de fazer as coisas acontecerem. É verdade que, às vezes, vendo a mídia em 

                                                 
* Versão Preliminar, sujeita a revisão. 
1 Franklin Martins trabalhou no jornal Hora do Povo, repórter do “Indicador Rural”, O Globo, Jornal do Brasil, SBT, 
Estado de São Paulo.  Foi correspondente do Jornal do Brasil em Londres. No Jornal O  Globo foi repórter especial, 
colunista político, editor de política e diretor da sucursal de Brasília. Escreveu nas revistas República e Época. Também 
foi comentarista político da TV Globo, da Globonews, CBN. e da Rádio Bandeirantes. É autor do livro Jornalismo político 
(Contexto, 2005). Atualmente é Ministro da Secretaria da Comunicação Social. 
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alguns países temos a impressão de que a mídia é poderosíssima, porque ela se 

considera assim.  

Mas, não é necessariamente dessa maneira. A sociedade tem um poder muito maior 

sobre a mídia, maior do que ela própria imagina e do que a mídia admite. Eu sempre 

digo que o leitor, o telespectador, o ouvinte é o critico mais severo que a imprensa 

tem. Dá para enganá-lo durante algum tempo, e fazer com que ele não se sinta 

manipulado. Mas, se ele estiver sendo efetivamente manipulado, se estiver sendo 

teleguiado para cá ou para lá, em uma sociedade democrática com debate público 

ocorrendo, mais cedo ou mais tarde o leitor, o telespectador ou ouvinte percebe isso. 

Porque a sociedade faz com que a mídia sofra em relação a sua credibilidade, em 

relação às vendas. Contudo, é um processo demorado, não é instantâneo. E por que 

isso acontece?  Porque o veículo de comunicação deixou de se conectar com alguma 

coisa que existe na sociedade, e ele acaba pagando um preço por isso.  

Eu acho que os exemplos desse fenômeno são muito claros. Porque numa sociedade 

como a nossa, as pessoas compram jornal? Basicamente porque elas querem uma coisa 

e de certa forma elas podem receber uma segunda. E quando recebem informações de 

boa qualidade passam a prezar por isso. Elas querem informação, notícias. Você 

compra um jornal porque é importante saber o que está acontecendo, é importante 

saber qual o filme está passando, é importante saber qual é o jogo de futebol. O 

público precisa de informações para saber sobre a economia, sobre o mundo, etc. 

Dessa maneira, o leitor compra jornal porque vai formando um hábito cultural, 

porque o jornal organiza as notícias de uma forma adequada, hierarquiza as 

informações de uma maneira que está de acordo com o que ele considera ser um 

padrão aceitável. Ou seja, ele vai se reconhecendo naquilo que é a edição do jornal. O 

leitor aprender a ler o jornal, vira um hábito cultural. Essa é a primeira coisa. 

E segundo lugar, compra-se jornal porque ele oferece um debate público qualificado. 

E quando o jornal oferece esse serviço com boa qualidade, o leitor passa a entender 

como os fatos estão relacionados uns com os outros, o que é algo imprescindível. Em 

outras palavras, o leitor compra jornal porque considera que as grandes questões do 

país e do mundo estão sendo discutidas de uma forma que o enriquece. Ele passa a ter 

acesso a opiniões inteligentes, diferentes e que o estimulam a pensar. Assim, a mídia 

cumpre o papel de fazer um debate público qualificado.  

Sempre que um jornal não faz isso, e ao invés de noticiar ele começa a embrulhar a 

notícia junto com a opinião, ele inverte aquilo que motivou o leitor a comprar o 
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jornal, que é a busca da informação. Ele passa a vender opinião travestida de 

informação. Quando um jornal faz isso capota num segundo aspecto também: ele 

começa a fazer um debate público não-qualificado, ao invés de ser algo plural, que 

atrai diferentes pensamentos, que dá espaço para diferentes correntes se expressarem e 

poderem com isso contribuir no debate. O leitor abre a página de opinião do jornal e 

todo mundo pensa igual. Ele vê os comentários dos colunistas da rádio e todo mundo 

fala a mesma coisa ou vê na televisão algo mais ou menos parecido. Quando isso 

ocorre, é inevitável que, em certo espaço de tempo, o leitor, o telespectador, o 

ouvinte perceba que não é isso o que ele deseja, que queria uma coisa diferente.  

Ocorrem então duas coisas: primeiro, se aquela tendência que está desagradando o 

público se mantém, ele vai se manifestar; segundo, se aquela tendência continua, se 

ele encontra em outros jornais, em outras rádios, em outras televisões uma alternativa 

que o agrade mais do ponto de vista da informação e do ponto de vista do debate 

qualificado, ele muda.  

Mas esse também não é um processo simples. O público acaba encontrando outra 

alternativa, porque ele força os jornais e as revistas a colher opiniões e fazer pesquisas 

de amostragem. Dessa forma, os veículos de comunicação começam a perceber se 

estão agradando ou não, e a localizar o problema. Os veículos começam a se 

posicionar e estudar alternativas.  

Eu diria que, em tese, esse é o modelo que funciona. A sociedade tem um poder 

enorme sobre os jornais porque ela consegue fazer chegar o desconforto, sua 

insatisfação ou satisfação com um determinado veículo.  

Há 50 anos o modelo de mídia que temos hoje não existia no Brasil. Nós tínhamos 

jornais bastante partidários. No Rio de Janeiro nós tínhamos uns 20 jornais pelo 

menos, mas todos muito segmentados. A Tribuna da Imprensa, por exemplo, não era 

só feito pelos lacerdistas, como também era para o público lacerdista. Os trabalhistas 

compravam a Última Hora. A UDN mais ligth lia o Diário de Notícia. O Diário 

Carioca já era outra coisa. Cada jornal tinha espectro de leitores. E não era só o jornal 

que era partidário: o próprio leitor queria um jornal partidarizado.  

Mas, isso correspondia a uma época em que os leitores de jornais, de um modo geral, 

compunham uma faixa muito pequena e buscavam a confirmação das suas opiniões 

nos jornais. Esses jornais vendiam, quando muito, 40 ou 50 mil exemplares. Uma 

grande tiragem do jornal Última Hora era de 70 mil exemplares. De um modo geral 

eram 10, 15, 20 mil exemplares. 
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A partir do momento que a indústria da comunicação foi se tornando cada vez mais 

pesada, com custos maiores, em todo mundo e não só no Brasil, os jornais tiveram 

que migrar de modelo. Ao invés de se dirigir para um público partidarizado, eles 

passaram a ter que se dirigir para um público maior. Portanto, eles tiveram que tratar 

o leitor de uma forma diferente, tendo que se comunicar com o lacerdista, o 

trabalhista, o udenista e o comunista. O jornal teve que falar para todo mundo. É 

uma forma que busca não perder o leitor. Mas para fazer isso, foi preciso ser mais 

objetivo na informação, e separar a opinião da informação, não deixando que as duas 

coisas se misturem.  

Durante a ditadura houve um processo muito intenso de concentração dos meios de 

comunicação, estimulado pelo próprio regime. Mas se analisarmos os jornais que se 

fortaleceram na saída da ditadura, sobretudo nos anos 80, veremos jornais plurais, 

que buscam se comunicar com todo mundo. Em São Paulo, na década de 80, a Folha 

de São Paulo poderia ser considerado um jornal de esquerda, e o Estadão, um jornal 

conservador. Alguém poderia dizer que o leitor do Estadão era um pouco mais careta, 

e o da Folha um pouco mais moderninho. Mas os dois falavam para todo mundo. 

Disputavam mais ou menos o mesmo público. Isso aconteceu, de um modo geral, no 

mundo inteiro. É claro que você vai ter uma inflexão maior de um jornal. Você pode 

dizer “esse jornal tem um viés X, o outro jornal tem um viés Y”. Mas, grosso modo, 

todos os jornais disputavam esse grande público plural, e não um público 

partidarizado.  

Essa foi uma posição dos custos de produção e das necessidades de atingir mercados 

mais amplos, para pagar custos e ter determinado lucro. Esse modelo, de certa forma, 

vem vigorando com altos e baixos no mundo e no Brasil, mas em um processo de 

concentração. Isso ocorre porque os custos são cada vez mais pesados. Isso provoca 

uma tensão entre os jornais, mas também fornece certo arcabouço econômico para 

que eles tenham que se mexer diante disso.  

Alguém pode dizer que, às vezes, todos os jornais saem da linha, todos começam a se 

partidarizar e bater na mesma tecla. É verdade. Nós, no Brasil, vivemos momentos 

assim algum tempo atrás. Em alguns momentos isso ainda ocorre. Parece que toda 

imprensa vai para o mesmo lado, toda imprensa pensa praticamente igual e 

corresponde a determinada posição política na sociedade.  

Eu encaro isso com muita tranqüilidade. Falo isso de uma posição de quem hoje está 

no governo, e não vejo motivos para mudar. Em médio e longo prazo, a sociedade 
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resolve esse problema, pois quem não der informação para quem busca informação, e 

quem truncar, partidarizar ou manipular um debate público, pagará o preço e perderá 

a credibilidade. E jornal vive de credibilidade.  

Pessoalmente, eu não sou nem um pouco paranóico. Mas, é verdade que muitas vezes 

ficamos um pouco paranóicos quando vemos a barreira de informação e a vontade de 

criar algum problema para o governo. Outro dia eu estava lendo o livro Prisão 

Perpétua, do escritor argentino Ricardo Piglia, que me ajudou a pensar sobre isso. O 

livro começa assim: “meu pai uma vez me disse algo que me marcou para sempre: os 

paranóicos também têm inimigos”. Uma ótima frase! Alguém pode ser paranóico, 

mas alguma coisa pode existir mesmo. Eu acho que a relação com a imprensa é um 

pouco assim. Às vezes eu paro e olho, e me pergunto: será que não estão mesmo indo 

além do ponto? Como eu não sou paranóico, eu acho que talvez possa ter uma 

percepção mais real dos meus inimigos. Mas ainda que eu fosse paranóico é possível 

que realmente haja certa má vontade. Ainda assim eu fico tranqüilo porque, mesmo 

que o governo apanhe muito mais da imprensa do que receba elogios, ela não foi feita 

para ficar elogiando o governo. É para bater mais do que elogiar mesmo.  

Porém, há jornais que eu abro hoje em dia e vejo que não passa de um panfletão. Esse 

tipo de jornal tem uma participação, uma emoção e uma vibração especial quando dá 

alguma notícia que acha que é contra o governo. Mas quando a coisa é boa para o 

governo há uma clara má vontade. Muitas vezes, no dia seguinte percebe que a 

notícia dada não era bem assim, estava errada, mas não volta atrás. Quando eu vejo 

isso, apesar de tudo, o meu lado “Poliana” vem à tona. Eu continuo achando que, 

mesmo assim, a sociedade dará um jeito nisso. Aliás, eu acho que já vem dando.  

A imprensa, em sua esmagadora maioria, (os jornais, televisões, rádio, etc.) não queria 

a vitória do Presidente Lula. No entanto, ele venceu. E venceu por quê? Porque as 

pessoas perceberam e acreditaram. Elas podem até estar erradas, mas nesse momento 

elas acreditaram que tinham em suas vidas ganhos e melhorias reais em sua situação. 

Embora os outros estivessem falando que não, a experiência delas mostrava o 

contrário. E a experiência das pessoas é mais importante do que está escrito nos 

jornais. O que as pessoas experimentam na vida delas, nos seus estudos, no seu 

trabalho, nas suas relações familiares e com seus amigos, é mais forte do que aparece 

ali.  

Costumo dizer que a imprensa é um espaço de disputa política. Quem não entender 

isso não consegue se relacionar com ela. Todos nós sabemos que a atividade do 
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repórter é basicamente uma atividade de disputa política dentro da redação. Você 

tem a sua percepção da notícia e discute com o editor. Mesmo o fotógrafo tem sua 

própria percepção da notícia. Ele chega a um acordo com o repórter antes, ou ele vai 

levar a percepção dele para a redação também. O leitor, por sua vez, tem a percepção 

da notícia que ele vai discutir com o aquário. O aquário vai discutir com o 

proprietário.  

A redação é um caldeirão o tempo todo. Nós, repórteres, nos acostumamos, e não 

reparamos nisso depois de certo tempo, que o básico da nossa atividade profissional 

passa por uma intensa disputa política, o tempo todo. E isso acontece em muitas 

instituições.   

As pessoas acham o seguinte: a imprensa está brincando, porque a notícia tinha que 

sair dessa maneira e não de outra. A imprensa realmente pode estar de má vontade, 

pois, volto a dizer, mesmo os paranóicos têm inimigos. Mas, pode ser também apenas 

paranóia, e nada mais. Pode ser, o que é mais provável, que vocês não estejam atentos 

à disputa política como deveriam estar. Porque a imprensa teve aquela percepção do 

fato. E se o público deixar a imprensa sozinha, a visão dela vai prevalecer. Mas, se 

você se manifestar, disser o que está errado, e fizer a imprensa pagar o preço de uma 

percepção equivocada, com o tempo, pelo menos, ela já não fará o mesmo 

tranqüilamente.  

Às vezes você vai descobrir que não houve nada de diferente ali. Foi apenas uma 

percepção errada, mas sincera, da parte do repórter. Às vezes você vai perceber que o 

repórter teve a mesma percepção que você, mas o editor, lá na redação, mudou tudo. 

Portanto, esse é o tipo de disputa em torno da percepção política, algo que acho vital 

e crucial em qualquer instituição, seja política, seja o que for.  

Quando eu assumi a Secretaria da Comunicação Social, havia ali certa percepção por 

parte do Governo de que, com a imprensa, não havia jeito, que era perda de tempo 

discutir; que ela era e iria sempre ser contra. Acho que essa é uma visão derrotista, 

porque é possível disputar.  

Muitas vezes nós perdíamos de 5 a 0. Todo dia, eu abria o jornal e o Governo levava 

de 5 a 0. Só tinha notícia contra, só tinha notícia ruim. Hoje em dia nós estamos 

perdendo, continuamos perdendo e vamos perder outras vezes. E é normal que perca. 

Mas, eu acho que agora nós perdemos de 3 a 2. Outros dias, ganhamos de 4 a 1. Às 

vezes empata. E quando a gente perde de 3 a 2, eu fico muito satisfeito, porque eu 

acho que os dois gols que nós marcamos correspondem a melhorias na vida das 



 

18 SEMINÁRIO V: MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA 
 

pessoas. Foi algo que atingiu positivamente a vida das pessoas e, portanto, aquilo é 

apreendido de uma forma muito mais permanente, aquilo perdura e tem 

consistência.  

Eu vejo que, apesar de todo bombardeio da imprensa, a percepção que as pessoas têm 

é de que a vida delas está melhor, e que o governo está fazendo um bom trabalho. O 

fato é que acho que é possível disputar agenda. Eu vou dar um exemplo para vocês 

muito singelo, que mostra um pouco isso: quando o governo lançou o PAC (Plano de 

Aceleração do Crescimento) houve uma discussão dentro do governo de como se 

lidava com a informação a respeito daquilo. E havia algumas pessoas que deveriam 

executar as obras do PAC e não dar informação ao público porque a imprensa iria 

bater. Porém achamos melhor fazer o contrário, e prestar contas formalmente do 

PAC com regularidade. Definimos que a cada quatro meses prestaríamos contas do 

Plano. Quando reúno a imprensa para passar a palavra para a Dilma [Rousseff], eu 

lembro que estamos no quarto assalto de uma luta prevista para doze rounds, porque 

até o fim do projeto nós vamos ter doze prestações de contas. E eu estou seguro de 

que ganharemos ao final, seja por pontos ou por nocautes. Ganharemos porque a 

verba para os projetos existem. O governo aprendeu a gastar, e tem uma série de 

coisas a fazer. Ou seja, estamos entrando em um embate.  

No boxe houve uma batalha histórica, quando Mohamed Ali voltou a lutar depois de 

ter perdido a coroa. Ele voltou e apanhou oito rounds seguidos do George Foreman. 

Apanhou tanto que o George Foreman já estava cansado de bater. Então o Ali virou 

para o Foreman e disse: isso é tudo que você tem? O Foreman não agüentava nem 

mesmo falar. Então, bateu os sete rounds restantes e ganhou a luta por pontos.  

O que quero dizer com isso é que, às vezes, a disputa tem 12 rounds, 15 rounds, e às 

vezes, é imediata. Em um sentido positivo, eu diria que levo a imprensa muito menos 

a sério do que eu levava antes. Eu a levo menos a sério no sentido de achar que ela 

não está com essa bola toda. Ela é importantíssima, nós não vivemos sem ela, mas 

quando vai além das suas atribuições, quando acha que o seu poder é maior do que 

efetivamente tem, é ela quem perde. E, inevitavelmente, paga um preço.  

Para concluir, sempre podemos dizer que o problema é que montar um jornal custa 

dinheiro. Se você tem dois jornais na cidade, e os dois vão para o mesmo lado, como 

é que você fica? Por isso é verdade que é difícil um grupo chegar a montar um jornal. 

Mas com outros instrumentos que existem hoje, como a internet, há a possibilidade 

de fazer uma disputa política com os próprios jornais. E isso é uma conquista imensa.  
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Aquele período do chamado “efeito pedra no lago”, onde se jogava uma pedra no 

formador de opinião e ele saía mecanicamente transmitindo a sua opinião para a 

periferia passiva, e aquela periferia passiva adotava opiniões, simplesmente, acabou. 

Acabou no Brasil porque aqui existem pactos maiores, há uma classe média nova, que 

tem interesses próprios e com isso se identificam com quem já está no poder.  

Essa classe média chegou depois, mas chegou com visão de domínio próprio. O 

público dispõe ainda de instrumentos. A internet é um deles, mas existem outros, 

como as rádios comunitárias, o boca a boca, a conversa de boteco. Milhões de outros 

instrumentos que produzem também o pensamento político. Que produzem a 

opinião e são capazes de contrabalançar todo esse processo. 

A imprensa, de um modo geral, vive hoje uma crise de identidade. Ela estava sendo 

obrigada a se deslocar e se transformar. Eu acho que a internet tem um papel 

importante. Aliás, já tem um papel extraordinário em ser uma espécie de consciência, 

uma coisa que incomoda a imprensa. E se pegarem os jornais de hoje, o efeito da 

internet é muito visível. 

A minha sensação é que os jornalistas que estão nas redações se incomodam muito 

com a internet. Porque eles deixaram de ter a redoma do anonimato. O que quer que 

façam, há sempre alguém discutindo, questionando e ele é obrigado a responder não 

apenas diante do chefe, como sempre foi, mas é obrigado a responder ao leitor que 

não conhece, não sabe quem é, e que manda uma carta ou que fala em outro blog e 

acaba chegando ao dele. 

Esse tumulto todo acaba, de uma forma ou de outra, ajudando a criar uma revolução. 

Eu não acredito, porém, que a internet ou os blogs irão substituir os jornais. Eu acho 

que nós, homens e mulheres, precisamos ir à praça pública para nos reconhecermos 

como gente. Nós precisamos ter vários encontros. Não somos uma individualidade 

solta. Precisamos conversar sobre futebol. E para conversar sobre futebol nós 

precisamos conversar sobre o mesmo campeonato. Quer dizer, precisamos até assistir 

ao mesmo jogo. Para conversar sobre política nós precisamos ter a mesma percepção 

de que essas coisas são relativamente importantes. 

Isso significa que o trabalho do jornal, seja no papel, no rádio, na televisão ou na 

internet é reunir as informações, hierarquizá-las, botar de lado o que não é muito 

importante, dar destaque ao que é importante, relacionar, interpretar a notícia. 

Somos leitores porque concordamos, grosso modo, com aquele tipo de percepção da 

notícia. Qualquer que seja o meio que nós tenhamos na imprensa.  
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O que está em jogo na relação do público com a imprensa não é algo fechado. Vamos 

assistir a muita coisa. Já se decretou a morte do jornal quando apareceu o rádio, e 

depois se decretou a morte do rádio e do jornal quando apareceu a televisão; e, 

depois, se decretou a morte do rádio, do jornal e da televisão quando apareceu a 

internet. Daqui a pouco vem o 3G, e vão decretar a morte do computador que ficou 

em casa. Tudo isso pode morrer, mas os homens continuarão precisando ter acesso a 

informações, a um debate público qualificado, e confiar em profissionais que sejam 

capazes de hierarquizar, organizar, ressaltar ou diminuir a importância daquelas 

notícias, daqueles fatos. Portanto, a imprensa é muito poderosa, mas muito mais 

poderosa que a imprensa, é a sociedade. Mal ou bem é ela, no fim das contas, que 

funda, desenvolve, fortalece, enfraquece, dá vida ou liquida os jornais. Obrigado.  
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MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA II* 

Tereza Cruvinel 2 

O tema que o Ipea propõe sobre a questão da mídia e do poder na construção da 
vontade política, remete à natureza, estrutura e organização do sistema de mídia de 
cada país. A construção da vontade coletiva é, em outras palavras, a construção da 
agenda de uma sociedade. Ela depende muito da estrutura organizacional do seu 
sistema de comunicação. Uma democracia constrói sua agenda pelo conjunto de 
opiniões, informações e pelo conjunto da mídia pelos jornais, televisão, revistas e etc. 
E acabam produzindo uma representação de mundo. Não se pode fazer planejamento 
hoje sem levar em conta a mídia. É verdade, mas ela se engana muito, porque por 
vezes acha que substitui a sociedade.  

Houve um momento em que durante os dois primeiros anos de implantação do 
Bolsa-Família a impressa detonou esse programa, continuamente, como um  grande 
equívoco de política social. Com o tempo, os estudos, muitos produzidos aqui no 
Ipea e em outras instituições, mostraram os resultados efetivos de mudança social 
produzidos pelos programas de transferência de renda. Então, aquela agenda da mídia 
estava errada. Mas, nunca a mídia vai dizer isso. Ela apenas vai continuar falando do 
Bolsa-Família de outro modo.  Outras vezes pode ser uma reputação. Alguém já viu a 
imprensa dizer em um artigo que estava errada em relação aos programas sociais? Eu 
nunca vi. E também você nunca verá em relação a uma reputação destruída por 
engano, por equívoco, por má apuração dos fatos.  

A construção da vontade coletiva, ou seja, da agenda, dos temas que uma 
sociedade deve decidir, dos consensos e dissensos que vão ser produzidos e que devem 
ser observados pelos governantes na construção das políticas públicas, em suma, dos 
rumos a serem seguidos pela sociedade, a observância dessa vontade coletiva, 
certamente varia da forma como ela é construída. No caso do Brasil há deformações. 
E há deformações porque nós temos, primeiramente, um sistema de propriedades dos 
meios de comunicação extremamente concentrado. Um grupo muito pequeno de 
empresas controla os maiores e mais poderosos veículos no país.  

Temos a propriedade cruzada. Não existe em outras sociedades a possibilidade 
de um mesmo grupo econômico ter radiodifusão, vale dizer, rádio e televisão, 
revistas, jornais, em suma. Porque se tem mídia cruzada é quase ausência de 
contraditório, de divergência, de pensamento pluralista. Mídia cruzada é uma coisa 
muito antidemocrática. Ela se fortaleceu na ditadura. Mas, na democracia ela 
continua. Então, por isso que nós precisamos muito de um marco regulatório novo. 
Esse aí da ditadura não nos serve na democracia. Temos então uma oferta muito 
restrita de fontes de informação. 
                                                 
* Versão Preliminar, sujeita a revisão. 
2 Tereza Cruvinel é jornalista, formada pela Universidade de Brasília (UnB), e mestre em 
Comunicação Social, com orientação para Mídia e Política, pela mesma universidade. Trabalhou 
na TV Brasília, no Jornal de Brasília, no Correio Braziliensem, no Jornal do Brasil e O Globo. 
Atualmente é Diretora-presidente da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), gestora da TV 
Brasil. 
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 O que melhorou muito com a internet nos últimos tempos é a oportunidade de 
reciprocidade, ou seja, da própria sociedade participar de alguma forma ou ter alguma 
possibilidade de interferência direta na gestão da mídia ou na expressão de suas 
opiniões. Isso com a internet mudou muito. Hoje você tem os blogs, tem as sessões de 
cartas de leitores que são um espaço público de discussão. Até poucos anos era muito 
diferente. Mas, mesmo assim a interatividade ainda é muito baixa e vai melhorar com 
a convergência tecnológica. Acho que estamos numa virada tecnológica muito 
importante com a chegada dos conteúdos e das mídias digitais.  

O desenvolvimento cultural não é sermos passivos consumidores de informação, 
ou de conteúdos audiovisuais e de bens simbólicos em geral, na democracia o 
desenvolvimento cultural é garantir também a oportunidade das pessoas não só 
consumirem, mas que o cidadão seja também um produtor de opinião, de 
informação, e inclusive agora no mundo digital, de bens audiovisuais. Existem 
televisões pelo mundo que são feitas em grande parte com o conteúdo colaborativo 
que vem do cidadão. Isso fará a diferença da democracia e da mídia contemporânea. 
Então, o mundo digital no qual estamos entrando pode mudar tudo isso para melhor. 
Mas eu acho que é preciso ter um marco regulatório novo no Brasil. E por isso apoio 
com muito entusiasmo a realização da Conferência Nacional de Comunicação.  

Temos um sistema que impõe temas e agendas a para sociedade que nem sempre 
são as que ela mesma deseja, necessita ou aspira. Ainda que ela reveja mais tarde, mas 
já passou. Ela pode até mudar de idéia, mas já passou. Então, por isso também que eu 
dei uma guinada profissional na minha vida que foi aceitar o desafio de construir o 
sistema público de comunicação. Ele é uma previsão da Constituinte de 1988. Então, 
está lá no artigo 223 que o sistema brasileiro de radiodifusão deve observar a 
complementaridade entre estatal, privado e público.  

Até aqui nós tivemos o quê? Nós tivemos o privado, e o estatal muito 
maltratado, mas tinha alguma comunicação estatal, a Radiobrás, as TVs 
comunicativas, maltratadas, desbaratadas, sucateadas. Nunca tivemos a dimensão da 
comunicação pública. Está lá no artigo 223 e passaram-se vinte anos. Entendendo-se 
como comunicação pública aquela que, ainda que majoritariamente financiada pelo 
Estado, deve estar subordinada ao controle social, a um organismo de representação 
da sociedade civil com os efetivos poderes. Como é o nosso conselho curador. Mas, 
não apenas o conselho curador.  

No mundo digital a própria sociedade terá através dos mecanismos de 
interatividade – e aí entra o sistema brasileiro de televisão digital através do Ginga, 
que é uma tecnologia nossa, um software desenvolvido pelo Brasil, combinado com o 
padrão japonês, que permite um grau maravilhoso de interatividade - o cidadão 
participando, podendo interagir e até mesmo influenciar na programação dos canais 
digitais. E produzir um mundo de conteúdos digitais pela própria sociedade. Quer 
dizer, a expressão da diversidade cultural brasileira que até aqui esteve marginalizada. 
A expressão da produção audiovisual independente, que nós, no sistema público, 
queremos que seja uma produtora de conteúdo. Que esses conteúdos sejam bem 
claros. Nós não queremos ter um Projac, ser uma grande produtora de conteúdo. O 
projeto da EBC – Empresa Brasil de Comunicação é contribuir para que o nosso 
sistema seja mais plural. Cumprir o artigo 223 é tentar propiciar aos brasileiros um 
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sistema menos concentrado, um sistema mais pluralista e um que não seja nem do 
Estado nem do controlador privado. Aquele que a sociedade tenha efetiva capacidade 
de interferir.  

Então a TV pública é um emblema mais visível do sistema público de 
comunicação que a EBC implanta. Mas não é só ela. O que nós estamos gerindo e 
queremos expandir é um conjunto de canais que, subordinados aos controles sociais, 
represente essa mudança. Hoje eles são três canais de televisão: a TV pública aberta, 
TV Brasil; Canal Integración da América Latina; e o canal que operamos para o 
governo federal só para mostrar políticas públicas. Este sim, um canal governamental. 
Também oito emissoras de rádio, e uma agência de notícias. Esses são os canais que a 
EBC opera, mas que serão expandidos.  

Nós estamos montando uma rede nacional de televisão digital. O nosso primeiro 
canal digital foi instalado semana passada em São Paulo. Daqui para frente, em 
associação com as outras TVs do campo não comercial, fizemos um acordo de 
compartilhamento de custo, porque tudo é muito caro e o orçamento é finito. E as 
pessoas acham que não devem dar mais dinheiro à EBC, deve-se cortar o que já está 
garantido. Então, para montarmos canais digitais teremos que procurar caminhos, 
mas nós vamos implantar nesse país uma rede de televisão digital que, valendo-se da 
nova tecnologia e da convergência de mídias, vai propiciar um sistema mais plural e, 
portanto, uma condição mais democrática para a construção da vontade coletiva. Na 
certeza que isso influenciará a sociedade e o governo na busca por sentimentos, 
condutas, comportamentos, políticas públicas e decisões de Estado com vistas a um 
tempo melhor. O desenvolvimento não pode ser para um tempo pior. Muito 
obrigada.                 
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MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA III* 

Luís Nassif 3 

O Franklin [Martins] fez uma apresentação do que era o jornalismo nos anos 50, a 
maneira como o jornalismo, especialmente a partir do final dos anos 60, no qual o 
jornalismo começa a tentar atrair um público amplo. As agências de publicidade têm 
um papel importante nesse aspecto. Quando elas surgem passa-se a fazer análises dos 
leitores, telespectadores e análises socioeconômicas. Elas não eram ideológicas. O que 
elas queriam é saber se tal produto se vende para petista ou para tucano.  

Assim, os jornais começam a pensar o público de uma forma ampla. Isso surge a 
partir do entretenimento, de duas empresas que modernizaram o jornalismo 
brasileiro: a primeira foi a Globo com seu padrão de qualidade, sem paralelo na 
época, que alcançava as classes de A a D, e que foi um grande exemplo nos anos 70, 
quando ainda não existia aquela questão do foco no cliente. A visão de que o foco 
deveria ser o cliente, o cuidado e o respeito era uma coisa inacreditável. Pode ter 
havido ajuda do regime militar, como outras tiveram também. Mas, o diferencial foi 
essa visão de mercado.  

Em segundo lugar, houve a Editora Abril, no final dos anos 60, baseada no 
entretenimento, revistas femininas etc, e busca atingir o público mais amplo. Mas, 
você tem também algo importante que não ocorre ainda nos anos 70, que consiste 
em tratar a notícia como produto. A notícia passa a ser vista como um produto. A 
Veja já fazia isso nos anos 70, importando essa prática da revista Time. Porém, 
como havia a ditadura, a informação não era algo tão solta assim. Existiam já as 
pensatas de segunda-feira, que eram aquelas reuniões de pauta, onde os editores 
discutiam que matéria era mais interessante. Não era a matéria que fosse a mais 
real. Nesse caso, o enfoque centrava-se no que era mais interessante para o leitor. 
O repórter saía a campo. E esse padrão foi mantido durante décadas. O repórter 
saía a campo com a incumbência de pegar as frases que permitiam à revista 
montar a matéria na lógica do show.  

É nesse ponto que começa a mistura da notícia com o produto. Nos anos 80 esse 
fenômeno se aprofundou. É nesse período que ocorre o caso clássico do “Boimate”. 
Nesse caso, um repórter brasileiro teve acesso a uma notícia falsa deliberadamente 
publicada na revista New Science como parte da tradição do “1º de Abril”. A matéria 
dizia que um experimento científico havia feito um cruzamento das células do boi 
com as do tomate, criando um tipo de carne especialmente boa para hambúrguer. O 
jornalista não percebeu a intenção jocosa da matéria, nem que a universidade citada 
pela reportagem era a Universidade de Hamburgo, e que os cientistas citados eram os 
                                                 
* Versão Preliminar, sujeita a revisão. 
3 Luís Nassif é jornalista, cronista e músico. Foi colunista e membro do conselho editorial 
da Folha de S. Paulo. É membro do Conselho do Instituto de Estudos Avançados da USP e do 
Conselho de Economia da FIESP. Autor do livro de crônicas Menino de São Benedito (SENAC, 
2001), de O Jornalismo dos anos 90 (Ed. Futura, 2003), Os cabeça-de-planilha (Ediouro, 2007). 
Atualmente é Diretor-presidente da “Agência Dinheiro Vivo”. 
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biólogos Mc´Donalds e Wimpy’s4. Mas como ele havia saído da redação com a 
incumbência de pegar uma frase para justificar a publicação da matéria por aqui, e 
para dizer que ouviu alguém sobre o tema, ele entrevistou um professor de biologia 
da USP. Ele perguntou: “o que o senhor acha de uma mistura de boi com tomate?”. 
O professor respondeu que isso era absurdo, que tal coisa não existia. Mas como o 
repórter tinha que voltar com uma frase, ele refez a pergunta: “mas suponhamos que 
exista?”. O coitado do professor respondeu: “bem, se é uma suposição, essa seria a 
maior revolução da história da biogenética”. Pois bem, no outro dia saía a matéria 
dizendo que “o professor X afirmou que o Boimate era a maior revolução da história 
da biogenética”. Não por coincidência, o autor do Boimate é o atual diretor de 
redação da Veja. 

Portanto, nos anos 80 nós tivemos essa questão da notícia sendo tratada como 
produto. No final dos anos 80, logo quando houve a campanha das diretas, houve 
também a formação de uma opinião pública ampla. Seria preciso um cientista 
político para caracterizar melhor essa opinião pública midiática, essa mesma opinião 
pública que passa a orbitar em torno dos jornais, influenciando e sendo influenciada 
pelos jornais. E isso resulta na campanha das diretas. Já houve um primeiro 
descasamento entre mídia e opinião pública na campanha das Diretas Já! Durante a 
campanha a Globo pisou no tomate em alguns momentos e levou anos para tentar 
recuperar o que perdeu de imagem naquele momento. Mas, graças ao Ali Kamel, em 
dois anos ela perdeu tudo aquilo que demorou 15 anos para conquistar. Portanto, 
nesse momento já havia essa visão de tentar alcançar o público mais amplo, uma coisa 
interessante quando pensamos na questão da internet e da blogosfera hoje. 

Mas eu acho que faltou um personagem na avaliação que o Franklin [Martins] 
fez sobre a estratégia dos jornais para alcançar esse público mais amplo. De um lado 
se separa noticia da opinião. A opinião era o editorial. A Folha, principalmente, criou 
a diversidade através dos colunistas. Isso ocorreu em outros jornais também. O 
Estadão, por exemplo, seguiu o exemplo.  Por isso, não havia muita diferença entre os 
jornais. Você tinha o esquerdista de plantão, como Frei Beto, Emir Sader e também 
os direitistas. Os colunistas da casa proporcionavam a diversidade. Então, se o leitor 
tivesse desconfiado de determinado enfoque do jornal, havia lá um colunista que 
abrigava a sua bronca. Os jornais conseguiam privilegiar a diversidade, embora nunca 
tivessem conseguido avançar na discussão de temas relevantes.  

 Eu ainda acredito na imprensa como o quarto poder. Quando se pensa nas 
democracias tradicionais, há os três poderes: o Legislativo, Executivo, Judiciário. E há 
também a imprensa de opinião. O que é imprensa de opinião? É aquela imprensa de 
influência crítica. Ela influencia políticas de governo, influencia o Judiciário, 
influencia o Legislativo. Essa imprensa de opinião é, por definição, sóbria; não pode 
ser leviana. Ela tem que aprofundar as suas matérias. Não é uma imprensa de larga 
circulação. Ela tem uma circulação razoável, mas a grande âncora dela é a 
credibilidade.  

Só que no Brasil nós perdemos essa imprensa de opinião. Nós chegamos a ter 
durante um tempo o Estadão. Era um jornal voltado para um grupo político. Mas, 

                                                 
4 Nome de duas famosas redes de fast-food. 
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essa imprensa de opinião, quando chega aos anos 80, vem a campanha das diretas. 
Nesse ponto começa a liberdade de opinião, e já se começa a usar o jornalismo como 
produto. Eu lembro no começo dos anos 90: o que pegava bem com o leitor? Falar 
mal do Congresso. Eu lembro da Folha, que uma vez mandou fotografar uma sessão 
do Plenarinho, que no geral é vazio, e saiu uma manchete dizendo que deputado é 
vagabundo.  

Esse modelo de fabricar a notícia, que não é específico da Folha, acabou sendo 
um padrão dos anos 90, desse jornalismo de opinião que deveria ser algo mais 
institucional. Eles ficaram naquela dúvida: nós somos jornalismo de opinião ou 
vamos partir para competição por tiragem? Ou seja, era a opção entre a opinião e a 
escandalização do nada, e do tudo também. E se optou pela escandalização.  

Nesse período houve um episódio muito marcante na história da moderna mídia 
brasileira que foi a Campanha do Impeachment. A Campanha do Impeachment se 
baseava na figura do Collor. (Eu não tenho nenhum motivo para gostar dele, por 
sinal. Meu programa saiu do ar aqui; o da TV Educativa do Rio também; depois o da 
TV Gazeta; e ainda me processou. Portanto, não tenho nenhum motivo para gostar 
do Collor). Mas, quando começou a Campanha do Impeachment, chegou uma hora 
que eu parei, e pulei fora. No começo talvez fosse um dos jornalistas que mais brigou 
com ele, mas quando a Campanha começou, eu já não sabia mais de que lado estava a 
falta de escrúpulo.  

Era invenção de todo tipo de matéria. Aquela história que o Collor ficava 
catatônico, tinha que ser penetrado por trás, que fazia vodu no porão do Palácio. Ele 
fazer vodu, eu até aceitaria, mas achar que uma obra do Oscar Niemeyer tem porão, 
não. A mulher foi acusada de ser lésbica. Ela não podia ser uma perua convencional, 
tinha que ser lésbica. Tudo virou uma coisa inacreditável. Nesse ponto os jornais 
derivaram de vez para o sensacionalismo.  

Eu tive uma discussão ampla há tempos atrás com o meu colega, um desses 
super-otimistas, que é Clovis Rossi. Eu dizia que aquele episódio da Escola Base foi 
fruto direto da Campanha do Impeachment. Durante a campanha, você acordava 
todo dia para pegar o jornal e queria o escabroso. Criou-se nesse período o leitor 
pornográfico, pois só servia o que fosse escabroso. Não valia mais o escândalo 
convencional. Tinha que ser uma notícia escatológica.  

Quando acabou a Campanha do Impeachment, o público, como um viciado em 
droga, ficou sem esse material. Foi aí que surgiu a Escola Base. A história parecia 
perfeita: criancinhas de 4 anos fazendo bacanal. Não tinha prato melhor. Esse modelo 
de sensacionalismo, ele marcou a imprensa nos anos 90 de forma irreversível. Eu 
lancei O Jornalismo dos anos 90 onde até termino de uma maneira otimista, 
imaginando que esse poder do público iria influenciar a imprensa para uma melhoria. 
Mas, depois ocorreram outros episódios, aos quais voltaremos em breve, que 
impediram esse avanço.  

Mas, quando enveredamos pelo jornalismo sensacionalista, houve um período de 
auge que foi até 1995, mais ou menos. Na época os jornais foram turbinados com 
promoções, o que é  mais um contra-senso. Um jornal de opinião que se pretende 
poder não pode dizer o seguinte: compre um jornal e ganhe uma impressora. Quando 
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termina esse ciclo em 1995, há uma queda gradativa da tiragem dos jornais. Nesse 
ponto começa o fenômeno dos novos jornais sensacionalistas das próprias empresas. 
Isso ocorreu por uma razão muito simples: se é para enveredar pelo sensacionalismo 
eu vou investir num puro sangue, num jornal claramente sensacionalista e não em 
algo híbrido. 

Esse modelo acabou levando à perda de rumo da imprensa nos anos 90, uma 
perda de rumo ampla, que se acentua com dois fenômenos simultâneos: um, foram os 
grandes investimentos que fizeram em dólar, e as conseqüências da desvalorização 
cambial de 1999. Quando víamos aquelas matérias dizendo que não haveria mudança 
de câmbio, algo que me intrigava, eu pensava que se queria iludir o público. Mas não, 
eles acreditavam mesmo e, por isso, quebraram.  

Em segundo lugar, houve um fenômeno novo que ocorreu nesse período, e com 
a convergência digital, os grandes grupos entram em jogo. Nós sabíamos que aquela 
barreira de entrada que existia para novos jornais estava com os dias contados. O que 
são essas barreiras de entrada? Para um jornal poder circular, deveria haver um 
investimento em maquinário, em estoque de papel, montar uma redação e levar anos 
para romper com hábitos já consagrados de leitura. Mas, o que ocorre nos anos 90 é: 
de um lado, esses problemas dos jornais diante de uma nova era que se sabia 
irreversível, com o enfraquecimento da imprensa escrita frente às novas formas 
tecnológicas. Isso estava acontecendo lá fora e se repetiria aqui dentro.  A imprensa 
tradicional, apesar desse internacionalismo, sempre foi o setor mais protegido da 
economia porque, do ponto de vista da televisão, havia todo esse esquema político de 
concessões. Do ponto de vista dos jornais você não tinha forma de entrar com novos 
jornais nessas áreas.  

Assim, havia uma falta de competição que se manifestou em muitos aspectos nos 
anos 90, como, por exemplo, nos linchamentos de um e outro. No meu livro, eu 
abordo cerca de 20 casos de linchamento. Todo mundo foi na mesma direção. E por 
quê? Medo da competição, pois até aquele momento isso não acontecia. Em qualquer 
setor, como uma empresa se diferencia? Fazendo o enfoque diferente, apresentando 
um produto diferente. Se três jornais falam A, como é que você faz a diferenciação? 
Apresentando B, de uma forma consistente, já que na própria notícia há quatro ou 
cinco ângulos para escolher.  

Mas os jornais escolhiam sempre os ângulos óbvios, aquele que imaginavam que 
o leitor queria. E com essa  decisão de atender o leitor, ele ficou prisioneiro da leitura 
de planilha das pesquisas de opinião. O jornal lança um tema qualquer, um tema 
complexo. No primeiro dia ele define quem é o bandido e quem é o mocinho. (O 
mocinho não, porque o mocinho não dá leitura.) Então se define quem é o bandido, 
e se diz quem ele é, e se faz uma pesquisa de opinião.  

Todo leitor vai querer que o jornal acabe com aquele bandido, com aquele cara 
que ele disse que era o bandido. O jornal vai fincando o pé naquilo, escondendo toda 
informação que possa mostrar que o sujeito não é o bandido. Passa um mês e aquela 
notícia é desmentida. Com que cara fica o sujeito? Essa competição pouco criativa 
dos anos 90, é uma competição em torno de escândalo. Qual era a competição em 
torno dos fatos? A competição era por quem daria a manchete mais escandalosa sobre 
o fato, escolhendo o mesmo ângulo.  
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Assim, quando houve uma crise nas empresas de comunicação, por conta das 
mudanças estruturais que ocorriam no mundo - como a informação e o 
entretenimento se juntando, empresas de telefonia, portais de internet, todo um jogo 
novo onde os jornais eram apenas uma peça na indústria do entretenimento, e no 
geral uma peça menor - houve pânico. Naquele momento houve pânico nos jornais 
quando viram que com as empresas de telefonia e a internet o mundo de fora poderia 
entrar aqui dentro sem passar por uma autorização federal. A internet era outro bicho.  

Nesse ponto se formou uma aproximação temerária entre grupos jornalísticos e 
grupos de investimentos – gestores de recursos, digamos. Estes são os grupos que 
conseguiram acumular muitos recursos nos anos 90 e nunca olharam para imprensa 
de uma maneira muito favorável porque parte desse grupo queria rentabilidade, e a 
imprensa não dava rentabilidade da mesma forma que outros tipos de operação. No 
entanto, dava força política. A imprensa é uma ferramenta para as guerras comerciais. 

Nesse ponto, aconteceram os pactos com o diabo em muitas das empresas para 
as guerras comerciais. O processo que eu tinha intuído há anos atrás sobre Daniel 
Dantas na série que estou escrevendo sobre a revista Veja foi escancarado esse ano 
com essa operação Satiagraha. Em 2006 isso já estava mais ou menos claro. O que eu 
imaginava na época? Eu imaginava que a imprensa efetivamente tinha medo dos 
novos grupos que estavam entrando no mercado; e queria fazer parcerias – algumas 
delas com pessoas muito mais espertas que o Daniel Dantas, porque não foram 
apanhadas. E o que aconteceu? Pensava-se que eles queriam derrubar o governo para 
poder voltar os tempos de glória dos anos 90. Depois se percebeu que não era nada 
disso, era muito mais amplo. Esse jogo era muito mais orgânico.  

Esse episódio evidenciou o maior divórcio entre a imprensa e a opinião pública 
em todo esse período. Estou com quase 40 anos de jornalismo e esse foi o maior 
descasamento, o maior deslocamento que eu já vi entre a imprensa e seus leitores. Eu 
nunca vi coisa igual. Se você ler algum jornal onde saia uma nota contrária ao juiz, de 
repente você encontra aquele enxame de pessoas xingando o jornal. Foi um 
descasamento total.  

Então entramos num segundo tempo do jogo, que é esse novo público que 
surgiu. Às vezes se está falando da opinião pública. O que é opinião pública? Opinião 
pública é aquele bicho que circulava em torno dos jornais, que tinha uma relação 
passiva com os jornais, que aceitava o que vinha escrito dos jornais. E aqueles que 
questionavam, mandavam cartas para o painel dos leitores. Mas essa era uma situação 
basicamente passiva.  

Esse público foi conduzido pela mídia, mas também a conduziu, nos anos 90. 
Foi um processo simultâneo. Na Campanha do Impeachment e outros escândalos a 
opinião pública era facilmente manipulável. Era um público que se comportava como 
uma torcida organizada. Ela queria sangue e a imprensa fornecia sangue. Por isso 
houve manipulações. Mas há um outro ponto importante: nós temos um modelo 
institucional muito falho no Brasil. São raros os políticos, por exemplo, que agem 
dentro das regras. O mesmo vale até para os juízes. Esse modelo institucional é muito 
falho.  
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Criou-se aquele escândalo do Roberto Jéferson, por exemplo, em cima de uma 
propina de apenas 3 mil reais. Eu escrevi um capítulo sobre essa história da Veja, 
sobre quem armou aquela cena, o episódio dos grampos nos Correios. O autor era 
um lobista que tinha sido afastado pelo esquema do Roberto Jéferson. Depois disso o 
esquema do Roberto Jéferson saiu dos Correios e entrou o esquema do lobista 
associado ao jornalista. Havia um pacto entre eles lá. Esse lobista ficou dois anos 
roubando dos Correios até ser apanhado por uma operação da Polícia Federal que, 
por sinal, nunca foi noticiada pela Veja. Não estou dizendo que a Veja tem esquema 
nos Correios. Estou dizendo que esse foi resultado dessas alianças escusas entre 
imprensa e esse modelo de negócio ou de fabricação de escândalos.  

Com a internet o jogo vira. Você lê o jornal e é importante o leitor perceber a 
hierarquização das notícias, mesmo que seja para discordar. Os jornais dão uma 
ordem as notícias e o leitor pode discordar ou não. Mas, existe uma ordem que diz 
qual a notícia que o leitor deve ver primeiro. Contudo, os blogs trazem uma nova 
ótica de hierarquização das notícias. O que fazemos? Há todo esse universo de 
notícias, e cada blogueiro define aqueles temas que são relevantes, só que o leitor 
intervém. É uma dinâmica muito interessante, meio caótica. Mas, o que vem é a 
matéria prima de uma mudança que se aproxima, e vai matar o conceito de 
hierarquização das notícias feitas pelos jornais, dessa hierarquização de onde se 
origina a maior dose de manipulação.  

Grande parte das manipulações se encontra nas manchetes. O leitor viu O 
Globo, por exemplo, que trata dessa coisa da Caixa Econômica Federal. Os auditores 
da Caixa não foram ouvidos sobre a operação da Petrobrás. Só que não tinham que 
ser ouvidos mesmo. Mas quando o leitor chega à matéria, ela diz: “o auditor disse que 
não precisava ser ouvido”. O auditor é algo posterior, que é ouvido quando se escapa 
das regras gerais da instituição. E a matéria dizia claramente que não precisava ser 
ouvido. Mas, a manchete era: “Auditores não foram ouvidos”. 

Hoje, quando se lança uma informação o leitor participa e também traz 
informação de outras fontes. Ele chama atenção para informações relevantes em 
outros locais. Muitas vezes, há 30 leitores comentando e trazendo informações. 
Lógico que nós estamos caminhando para uma nova etapa na forma como lidamos 
com a informação. No portal da Agência Dinheiro Vivo estamos dando ênfase a isso. 
Os repórteres têm que usar como matéria prima as informações dos leitores. Eles são 
as melhores fontes.  

O meu blog deu um show há três semanas atrás em relação à questão da crise 
internacional, por exemplo. Quando eu digo blog, não estou falando de um artigo 
que escrevi e coloquei lá. Estou falando da participação dos leitores. Há um leitor de 
nome Rubens (eu próprio não o conheço), que trouxe avaliações muito interessantes 
sobre os sistemas de crédito. Você nota perfeitamente que ele era um alto dirigente ou 
um alto especialista do mercado financeiro que não falaria em outra condição. Mas, 
no blog ele deu um banho.  

Há outro leitor que tem ligações com o Partido Republicano norte-americano. 
Dá um banho em informação. Há ainda um terceiro, um grande técnico em 
derivativos que antecipou a crise. Então, quando se entra nesse novo modelo, 
percebemos que ele tem características muito interessantes. Primeiro, que ele trás um 
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público novo, um público órfão dos jornais. Eu tenho um pouco de dificuldade lá no 
meu blog, porque eu gostaria de fazer um blog plural. Mas a maioria de leitores são 
simpáticos ao Lula e ao PT. E por quê? Porque, eles não têm espaço na grande 
imprensa, então vieram para o blog.  

Esse processo de construção do conhecimento lá é uma coisa fantástica. Há duas 
semanas atrás eu conheci o juiz De Sanctis. Ele me convidou para um cafezinho e me 
disse: “se não fossem vocês, a operação Satiagraha não teria acontecido”. E eu disse o 
seguinte: “se não fosse os leitores a operação Satiagraha não teria acontecido.” 

Se pegarmos uma publicação como a Veja, por exemplo, vemos que ela tem 
aquela estrutura enorme de repórteres, repórteres que são ligados com arapongas e 
tudo o mais. Eu, ao contrário, tenho quinhentas coisas pra fazer. Eu estou 
trabalhando nas minhas matérias econômicas e entro no blog. Então o leitor me 
coloca uma pergunta: “você viu o que o segurança lá do Supremo declarou? Ele foi na 
CPI e declarou tal coisa”. Eu pego a nota do leitor e coloco no blog: “ele declarou que 
não foi feita degravação do sinal, da escuta ambiental”. Em meia hora quatro 
engenheiros eletrônicos entraram no blog e disseram que isso era uma besteira, isso é 
um sinal qualquer, sinal de veículo de televisão que estava por ali. Quatro 
engenheiros mostrando por A mais B que tudo aquilo era uma besteira.  

Mas, de repente vem o [Nelson] Jobim e apresenta a lista de compras da Abin. 
Então  eu coloco no ar uma lista de compras da Abin. Quinze minutos depois aparece 
um outro leitor, que é um professor de filosofia e diz : “olha, essa lista de compras da 
Abin o Jobim tirou de tal site que é o site do vendedor. Ele fez apenas um “control c” 
“control v”, olhem aí”. A cada factóide que era inventado sobre o episódio, os leitores 
derrubavam meia hora depois.   

Eu fiz essa série sobre a Veja. As pessoas pensam que eu tenho fontes. Bom, 
primeiro as matérias da Veja eram tão descabidas que você só precisava entender o 
jogo, depois era só encaixar as peças. Mas, algumas partes da série foram feitas com a 
ajuda dos leitores. Por exemplo, quando o diretor de redação da Veja negou que 
tivesse dito que havia dinheiro das FARC, ele disse isso num curso da Editora Abril 
em Santa Catarina; e quem me mandou essa notícia foi uma leitora de Florianópolis, 
de 74 anos, e que havia descoberto a internet há 6 meses. 

Portanto, esse é um jogo. Há esse público descontente dos jornais. Depois num 
segundo momento, a chamada “opinião pública”, esse público de jornais que passou 
a ver a imprensa de maneira muito mais crítica do que  via antes. Quando comecei o 
blog, eu colocava uma nota, a minha opinião. Uma grande parte dos leitores 
concordava, ainda com aquela visão de submissão ao jornalista. De repente vinha um 
leitor e dava uma desancada com bons argumentos. Então eu publicava o comentário. 
No início isso dava um nó na cabeça das pessoas. Perguntavam: “mas, onde está a 
verdade?” Ali tínhamos o contraditório. Havia um conjunto de informações e 
continuaríamos discutindo para chegar a uma posição mais correta, a mais próxima 
do que seria a verdade.  

A partir desse processo educativo que os blogs permitiram, os leitores começaram 
a perceber que a formação de opinião na imprensa era algo autoritário. Os leitores 
começaram a perceber que para cada fato há uma quantidade grande de argumentos 
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de muitos ângulos. Ele começou a perceber que o jornalista não tem o poder absoluto 
de dizer o que é certo e o que é errado. Ele é mais um participante do jogo, e um 
participante privilegiado porque ele publica, e quando publica a opinião tem um 
destaque maior do que a do leitor em si.  

É nesse momento, de toda essa parafernália da internet, dos blogs, de toda essa 
abertura de informação, que os jornais resolvem fazer o grande pacto de 2005 e 
2006. Montam um pacto, define o que seria a campanha eleitoral de 2006. Depois 
se sabe que o Daniel Dantas teve um papel relevante na montagem desse pacto. 
Quando eles fecham o acordo entre si, o que eles pensam? Que nós não 
noticiaríamos o que aconteceu.  

Então, eles se sentem com plena liberdade, com plena liberdade e com um poder 
que eles não tinham de fato, um poder ilusório. Só que saíram chutando para todo 
lado, e os blogs começam a ser o contraponto. Em 2006,  os blogueiros serviram de 
anteparo para aquela maluquice que foi cometida de 2006 para cá. Eu estou no meu 
blog e de repente vem um leitor e diz: saiu lá no blog do “Viu o Mundo uma notícia 
assim”. Esse leitor leva a minha notícia para lá e trás outra para cá; ou joga numa lista 
de discussão; ou joga num e-mail. Enfim, é um fenômeno muito amplo.  

Em 2006, quando dei uma entrevista para o site Vermelho foi a primeira vez que 
eu dei uma cutucada na Veja, para sentir quem era a pessoa que coordenava aquela 
maluquice, um amigo meu falou: “tem uma tia minha no interior do Piauí que na 
igreja o padre imprimiu a entrevista e a distribuiu”.  

Em relação ao que vai acontecer daqui para frente eu sou mais otimista (ou mais 
pessimista) em relação aos jornais do que aquilo que foi colocado pelo Franklin 
[Martins]. O que penso que vai acontecer é o seguinte: a internet é um caos, dentro do 
qual é necessário ter algumas referências. Outro dia um leitor meu deu um depoimento 
que eu publiquei. O que o leitor dizia? “Eu sou de uma família de tucanos, minha família 
tem tios, pais, todos professores. Eles lêem os jornais. Eu acordo de manhã, leio o seu 
blog, o blog do cara da direita, o do cara da esquerda, leio o blog disso, o blog daquilo e 
formo a minha opinião. Então, quando chega sábado na reunião de família eu fico 
morrendo de dó dos meus pais e tios, porque o padrão é outro”.  

Nessa minha briga com a Veja, de repente eu tinha 800 blogs linkados na minha 
série. Esses 800 blogs estão todos juntos pela fé e pela verdade? Não. É uma aliança 
que se formou naquele momento. No momento seguinte ela se desfaz. O jogo é 
muito mais dinâmico e exige muito mais legitimidade. Você já começa numa direção, 
pisa na bola, e aquilo se desfaz e vai para outro lado.  

Há um outro ponto, aquele que a Tereza [Cruvinel] colocou. É muito 
importante que as políticas públicas definam a maneira como a internet e as novas 
mídias e a possibilidade de gravação digital afetam a cultura popular brasileira. Eu 
lancei o livro “Os Cabeças de Planilha”, há dois anos atrás, onde eu pego o ciclo que 
vem até 1930, e comparo com a crise atual. O que levou à criação de um projeto 
nacional foram as novas tecnologias que a partir dos anos 1910 e 1920 permitiram a 
proliferação de uma cultura brasileira.  

O elemento cultural foi essencial. Nos anos de 1920 estávamos naquela perda de 
rumo, com golpes militares, quarteladas em cima de quarteladas. Estava todo mundo 
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insatisfeito, mas ninguém sabia o rumo. Como que um país começa a encontrar o 
rumo? Você pega uma elite intelectual de primeira que descobre a cultura brasileira 
atrás do folclore, Vila Lobos, Mário de Andrade, a Semana de 22. E você tem as 
novas ferramentas tecnológicas que, principalmente no Rio de Janeiro, permitiram a 
criação de uma cultura urbana, que hoje é a cultura urbana mais rica do mundo.  

Essa cultura da música popular brasileira, esse pessoal recorreu a que? Essa 
revelação veio num livro recente do Jorge Caldeira. Eram pessoas antenadas 
tecnologicamente, como hoje há rádios comunitárias, o pessoal que já começa a fuçar 
a internet, os blogs de periferia e tudo mais. É por isso que eu acho que o modelo que 
eu sugeriria em termos de políticas públicas é o a da grande rede. Não tem que 
controlar. É necessário apenas ter o acesso, a porta de entrada naquela grande rede 
para estruturar e organizar a informação regional.  

A cultura regional está renascendo graças à internet. Graças ao fato de que um 
conjunto pode gravar o seu disco num computadorzinho no interior de Alagoas. 
Tudo isso vai ter que convergir agora para um novo modelo onde não existirá mais o 
poder absoluto. Não há mais o poder absoluto. Você vai ter lá os blogs que vão ter 
alguma influência, os sites que vão ter alguma influência, os jornais que mantiveram 
um deslocamento da opinião pública de uma forma violenta.  

A pessoa que entra na internet e vai ao blog; o jornal vira algo só para ver a 
notícia. Quem começa a freqüentar um blog, seja qual blog for, o jornal fica apenas 
como tema para você trazer para o blog. Porque a referência é o blog. Não é a opinião 
do blogueiro e sim a construção do conhecimento. Esse mesmo modelo que fez com 
que os leitores do meu blog ajudassem a desmontar dez factóides E por que os jornais 
não entram nisso? Porque significa abrir mão do poder de manipular a informação, e 
do poder de ser influente. Do poder de selecionar o escândalo, do direito a poder 
seletivamente, como num mercado, escolher quem vai ser pego. Os jornais pegam o 
escândalo e os usam. E para que? Para objetivos não muito claros.  

É por isso que eu sou muito otimista em relação às novas mídias. A grande 
vantagem é que não vai ter mais o grande pai branco para dominar. Seja governo, seja 
TV Globo, Folha de São Paulo, Estado de São Paulo, seja revista Veja. Porque o jogo 
agora vai ser um jogo de conhecimento, um jogo em que as armas se igualam, para 
quem tiver mais informação, as melhores avaliações.  

É aquele desenho que eu via lá em 2000. Eu diria que para a próxima década 
estaríamos prontos para esse grande embate civilizatório.  

Muito obrigado.  

 

 

 


